
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.503 - DF (2014/0344665-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : BERNARDETE FERNANDES MATHIAS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MANES  - SP091571 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA 
DE MILITAR. PARCELAS PRETÉRITAS. MATÉRIA PACIFICADA EM 
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 553.710/DF. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
1. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza 
continuada, como ocorre no descumprimento de determinação de 
pagamento de reparação econômica em prestação mensal, permanente e 
continuada, com efeitos retroativos (Lei 10.559/02), não se subsume aos 
efeitos da decadência. Precedentes do STJ e do STF. 
2. O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização do 
writ como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não há de 
prosperar. O descumprimento da portaria ministerial evidencia uma lacuna 
em fazer por parte da autoridade impetrada. Assim, não atrai os óbices 
das Súmulas 269 e 271, ambas do STF, nem traduz que o writ está sendo 
usado como ação de cobrança. 
3. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento das 
parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, 
continuada ao longo dos anos, revela manifesta desobediência do Poder 
Executivo à lei que fixou prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei 
10.559/2002). Por tal motivo, ela não pode ser utilizada sine die como 
pretexto para inviabilizar a efetivação do direito cuja tutela é perseguida no 
mandado de segurança.
4. É de se registrar que, apreciando questão de ordem relacionada a ter a 
Administração dado início a um procedimento para revisão das anistias 
de militares, esta Primeira Seção, no julgamento do MS 15.706/DF, de 
relatoria do Ministro Castro Meira (DJe 11/5/2011), repeliu o pedido de 
suspensão do feito, apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas 
hipóteses de concessão da ordem, situação dos autos, ficará prejudicado 
o seu cumprimento se, antes do pagamento do correspondente precatório, 
sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de 
concessão da anistia". Tal solução aplica-se inteiramente à hipótese dos 
autos.
5. Conforme destacado na decisão agravada, o Supremo Tribunal 
Federal, no dia 17 de novembro de 2016, firmou tese em sede de 
repercussão geral, no bojo do RE 553.710/DF, a favor do pagamento dos 
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retroativos garantidos aos anistiados políticos. Logo, ao contrário do que 
sustenta a União, não prospera o pedido de suspensão do presente feito 
até a análise do tema perante a Corte Suprema, uma vez que a questão já 
se encontra dirimida, não se fazendo necessário o julgamento definitivo 
para que o entendimento esposado possa ser aplicado.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.503 - DF (2014/0344665-4)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : BERNARDETE FERNANDES MATHIAS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MANES  - SP091571 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão que concedeu a segurança a fim de determinar o 

imediato pagamento dos valores retroativos reconhecidos como devidos à ora 

agravada, nos termos da Portaria Anistiadora n. 1.779/2006.

Aduz a União que interpõe o presente agravo, porquanto se pretende que 

a questão principal dos autos, pagamento de retroativos, seja julgada pelo STF de 

forma definitiva, notadamente diante da existência de recurso extraordinário com 

repercussão geral reconhecida naquela Corte.

Alega que decorreu o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias para a 

impetração do mandado de segurança, além de consignar que "o Ministério da Defesa 

vem assegurando a plena garantia do mínimo existencial dos anistiados, ao adimplir 

com suas obrigações mensais, visto que as verbas retroativas representam apenas um 

'plus' que deve estar subsumido aos meios ordinários de cobrança" (e-STJ, fl. 183).

Acrescenta que o ato administrativo em testilha está sendo revisto, 

conforme Portaria n. 430/2011, a qual trata das revisões de algumas das anistias 

concedidas, entre elas a do impetrante, o que denotaria a ausência de direito líquido e 

certo. 

Por fim, requer que o rito seguido para fins de execução seja aquele 

previsto no art. 100 da CF/88. 

Busca seja o recurso julgado pelo órgão colegiado competente.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 193/199. 

É o relatório. 
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.503 - DF (2014/0344665-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Tenho que a 

irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, destaco que o Supremo Tribunal Federal, no último dia 17 de 

novembro, firmou compreensão, em sede de repercussão geral, no bojo do RE 

553.710/DF, a favor do pagamento dos retroativos garantidos aos anistiados políticos. 

As teses ficaram assim resumidas: 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, fixou tese 
nos seguintes termos: 
1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de 
requisição ou determinação de providências por parte da União, por 
intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 
18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e 
violação de direito líquido e certo; 
2) - Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das 
indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a 
ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o 
pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 
3) - Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária no 
exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de 
lei orçamentária imediatamente seguinte. 
Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. 
Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 23.11.2016.

Assim, ao contrário do que sustenta a União, o tema combatido já foi 

objeto de análise pela Suprema Corte, a qual decidiu em prol do direito dos anistiados 

políticos ao recebimento dos retroativos previstos nas respectivas portarias 

anistiadoras, não se fazendo necessário o julgamento definitivo para que o 

entendimento esposado possa ser aplicado.

De outro lado, os argumentos trazidos pela parte agravante não se 

mostram suficientes a reformar o entendimento antes preconizado, na medida em que 

apenas reforçam os termos da impetração. 

Mantém-se, pois, o afastamento da tese de decadência, pois o 
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mandamus foi impetrado contra ato omissivo de natureza continuada, como ocorre no 

descumprimento de determinação de pagamento de reparação econômica em 

prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 10.559/02), 

não se subsumindo aos efeitos da decadência, conforme a hodierna jurisprudência 

desta Corte e a do Pretório Excelso.

Ademais, quanto à alegação de que eventual ressarcimento estaria 

submetido à aplicação do princípio da reserva do possível, tem-se que a falta de 

recursos orçamentários suficientes em rubricas específicas para o pagamento das 

parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, continuada 

ao longo dos anos, revela manifesta desobediência do Poder Executivo à lei que fixou 

prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002). Por tal motivo, ela não pode 

ser utilizada como pretexto para inviabilizar a efetivação do direito, cuja tutela é 

perseguida no mandado de segurança.

Não bastasse isso, é de se registrar que, apreciando questão de ordem 

relacionada a ter a Administração dado início a um procedimento para revisão das 

anistias de militares, esta Primeira Seção, no julgamento do MS 15.706/DF, de 

relatoria do Ministro Castro Meira (DJe 11/5/2011), repeliu o pedido de suspensão do 

feito, apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da 

ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do 

pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando 

ou revogando o ato de concessão da anistia". Esta solução aplica-se inteiramente ao 

caso dos autos. 

No mesmo sentido aqui defendido, inúmeros são os precedentes desta 

Corte de Justiça, senão vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PAGAMENTO DE REPARAÇÃO 
ECONÔMICA RETROATIVA. CABIMENTO. ATO OMISSIVO 
CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. DESCUMPRIMENTO 
DO PRAZO PREVISTO NA LEI 10.559/2002. PREVISÃO DOS 
RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA, NAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DO 
STJ E DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 
553.710/DF - TEMA 394). DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
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CUMPRIMENTO DA PORTARIA ANISTIADORA, ENQUANTO NÃO 
CASSADA OU REVOGADA. PRECEDENTES.
SEGURANÇA CONCEDIDA.
I. A questão controvertida diz respeito à possibilidade de a impetrante, na 
condição de viúva de militar anistiado, perceber reparação econômica 
retroativa, em parcela única, que não foi paga, diante da inércia do 
impetrado, de sorte que a Portaria anistiadora não foi integralmente 
cumprida.
II. A ausência de pagamento, à impetrante, da reparação econômica 
pretérita, configura ato omissivo continuado da autoridade coatora em 
cumprir, integralmente, a Portaria anistiadora, situação que afasta a 
configuração de decadência da pretensão mandamental.
Precedentes do STJ (MS 22.410/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2016; MS 20.226/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/12/2014).
III. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que o não 
cumprimento integral de Portaria do Ministro da Justiça, que reconheceu a 
condição de anistiado "post mortem" do cônjuge da impetrante e fixa 
indenização de valor retroativo certo e determinado, a ser a ela pago, 
pode ser sanado pela via do mandado de segurança, afastando-se as 
restrições previstas nas Súmulas 269 e 271/STF. Nesse sentido: STF, 
RMS 27.357/DF, Rel. Ministra CARMEN LÚCIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 06/08/2010; STJ, MS 22.509/DF, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/08/2016; 
STJ, MS 16.648/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2011.
IV. No caso dos autos, restou comprovada a condição de anistiado político 
"post mortem" do cônjuge da impetrante, nos termos da Portaria 1.735, de 
08/07/2004, que a ela concedeu reparação econômica de caráter 
indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, e, dado o 
caráter retroativo dessa concessão, foi igualmente reconhecido o direito 
ao recebimento de valor pretérito.
V. É pacífico o entendimento da Primeira Seção do STJ no sentido de 
reconhecer direito líquido e certo da impetrante, viúva de anistiado político, 
ao recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter 
havido previsão orçamentária específica e do transcurso do prazo, 
constante do art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002, sem que haja o pagamento 
da aludida reparação econômica, prevista na Portaria anistiadora. A 
propósito: STJ, MS 22.410/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/09/2016.
VI. Em igual sentido, o Supremo Tribunal Federal - consoante o portal de 
notícias daquela Corte -, no julgamento do RE 553.710/DF, em regime de 
repercussão geral (Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, julgado em 17/11/2016), 
firmou entendimento no sentido de que "é constitucional a determinação 
de pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados políticos, 
nos termos do que prevê o parágrafo 4º do artigo 12 da Lei da Anistia (Lei 
10.559/2002), que regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT)", bem como de que o pagamento do 
retroativo deve ser imediato, pois, conforme o voto do Relator, "o presente 
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mandamus não se confunde com ação de cobrança, uma vez que a 
consequência diretamente decorrente da procedência do pedido é uma 
obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, consistente no 
cumprimento integral de portaria do Ministro da Justiça que, com 
fundamento na Lei nº 10.559/02, reconheceu a condição de anistiado 
político e o direito a reparações econômicas por atos de exceção com 
motivação estritamente política em período pretérito".
VII. A Primeira Seção do STJ, apreciando Questão de Ordem relacionada 
ao fato de a Administração ter dado início a um procedimento para revisão 
das anistias de militares, no julgamento do MS 15.706/DF, de relatoria do 
Ministro CASTRO MEIRA (DJe de 11/05/2011), repeliu o pedido de 
suspensão do feito, formulado pela União, mas ressalvou que, "nas 
hipóteses de concessão da ordem, situação dos autos, ficará prejudicado 
o seu cumprimento se, antes do pagamento do correspondente 
precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato 
de concessão da anistia".
VIII. Segurança concedida, com a ressalva da Questão de Ordem no MS 
15.706/DF (STJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 11/05/2011).
(MS 21.479/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. EMPREGADO  PÚBLICO  DA EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT.  ANISTIA  POLÍTICA.  LEI 
10.559/2002. PRETENSÃO DE PAGAMENTO DE VALORES MENSAIS 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE  REMUNERAÇÃO E RETROATIVOS. 
PRELIMINARES: ADEQUAÇÃO  DA VIA ELEITA E NÃO INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 269  E  271/STF.  PRECEDENTES.  LEGITIMIDADE  PASSIVA 
DO MINISTRO DE ESTADO  DO  PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO  E  
GESTÃO  NO QUE SE REFERE ÀS PARCELAS  RETROATIVAS. ART. 
18 DA LEI 10.559/2002. ILEGITIMIDADE DA AUTORIDADE COATORA  
EM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DAS PARCELAS MENSAIS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE REMUNERAÇÃO. RESPONSABILIDADE DO 
ÓRGÃO EMPREGADOR DO  IMPETRANTE.  MÉRITO:  
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E  18,  
DA  LEI  10.559/2002.  EXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.  
EXIGÊNCIA  DE  ASSINATURA DE TERMO DE ADESÃO. DIREITO 
FACULTATIVO. AUSÊNCIA DE ÓBICE NO ART. 4°, § 2°, DA LEI 
10.559/2002.
DIREITO  LÍQUIDO  E CERTO. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DISPOSITIVO: PRELIMINAR PROCESSUAL DE  ILEGITIMIDADE  
PASSIVA AD CAUSAM PARCIALMENTE ACOLHIDA E MANDADO DE 
SEGURANÇA DENEGADO NO QUE TANGE AO PAGAMENTO DA 
PARCELA MENSAL DE COMPLEMENTAÇÃO DE  REMUNERAÇÃO.  
SEGURANÇA  CONCEDIDA EM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DA 
PARCELA RETROATIVA.
1. Pretende o impetrante, empregado público da Empresa Brasileira de 
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Correios  e  Telégrafos  -  ECT e anistiado político na forma da Lei 
10.559/2002,  a  concessão  da  segurança  contra  ato  omissivo  do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
consubstanciada  na  não-efetivação do  pagamento das parcelas 
correspondentes aos valores mensais de complementação de 
remuneração e  retroativos previstos no ato que  declarou  a sua condição 
de anistiado  político  com base na Lei  10.559/2002,  em que pese o 
decurso  do  prazo  temporal  de  60  dias e a existência de dotação 
orçamentária.
2.  PRELIMINARES  PROCESSUAIS: 
2.1. O  Supremo Tribunal Federal já decidiu  que  o  não-cumprimento de 
Portaria do Ministro da Justiça, que  reconhece  a  condição de anistiado e 
fixa indenização de valor certo e determinado, caracteriza  ato  omissivo  
da Administração Pública,  o  qual  pode ser sanado pela via do mandado 
de segurança, afastando-se  as  restrições  previstas  nas  Súmulas 269 
e 271/STF.
Nesse  sentido: RMS 27.357/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe 
de  6.8.2010 e RMS 24.953/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 
1º.10.2004.
2.2. O Ministro de Estado  do Planejamento, Orçamento e Gestão é parte 
legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança impetrado 
com o objetivo  de obter reparação econômica retroativa concedida ao 
civil anistiado, em decorrência da expressa previsão legal contida no art. 
18 da Lei 10.559/2002. Precedentes.
2.3. Carece de legitimidade passiva o Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão no  que  tange  à  pretensão de 
pagamento da parcela mensal de  complementação  de  remuneração, 
porquanto  tal  encargo é da responsabilidade do órgão empregador do 
impetrante, conforme consta da própria Portaria Anistiadora, segundo a 
qual: "encaminhar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT   
para   que   seja  realizada  a  complementação  da remuneração  no valor 
de R$ 140,73 (cento e quarenta reais e setenta e três centavos), bem 
como ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG para o 
pagamento dos efeitos financeiros retroativos".
3. MÉRITO: 3.1. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça de que a ausência de 
pagamento da reparação econômica pretérita configura ato omissivo 
continuado da autoridade coatora em cumprir integralmente a referida 
portaria,  situação que afasta  a  configuração  de  decadência da 
pretensão mandamental.
3.2.  No  casos  dos  autos,  foi comprovada a condição de anistiado 
político nos termos de Portaria expedida pelo Ministro de Estado da 
Justiça,  na  qual  se  concedeu  reparação  econômica  de  caráter 
indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, e, dado o  
caráter  retroativo dessa concessão, foi igualmente reconhecido o direito 
ao recebimento de valor pretérito.
3.3.  É  pacífico  o  entendimento  do Supremo Tribunal Federal e da 
Primeira  Seção do STJ no sentido de reconhecer direito líquido e certo  
do impetrante ao recebimento de valores retroativos, em face da  
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comprovação de ter havido previsão orçamentária específica e o 
transcurso  do  prazo  contido no art. 12, § 4º, da Lei 10.559/2002, sem  
que  haja  a  realização  da  reparação  econômica  prevista na portaria 
anistiadora.
3.4.  "A assinatura do Termo de Adesão, segundo  as  condições 
previstas na Lei n. 11.354/2006, constitui mera faculdade a ser exercida 
pelos  interessados,  não  se  podendo  falar em ofensa ao princípio da 
inafastabilidade do Poder Judiciário, pois nenhum dos anistiados  políticos 
foi compelido a aderir ao acordo  para recebimento  dos  valores  a  que  
tem  direito" (MS 13.923/DF, Rel. Ministro  Jorge  Mussi,  Terceira  Seção, 
julgado em 22/05/2013, DJe 11/06/2013).
3.5. A pretensão autoral não encontra óbice no art. 4°, § 2°, da Lei 
10.559/2002, isto porque tal dispositivo veda a percepção  de "reparação  
econômica  em  prestação  única"  em valor superior a R$ 100.000,00 
(cem  mil reais), o que se dá apenas nas hipótese em que não for 
possível comprovar vínculos com a atividade laboral (caput), de  modo 
que tal prestação, por possuir idêntica  natureza, é inacumulável   com  a  
"reparação  econômica  em  prestação  mensal, permanente  e 
continuada", na forma do que dispõe o § 1°, do art. 3° da Lei 10.559/2002. 
Contudo,  no  presente  casu  a Portaria do Ministério da Justiça 
assegurou ao impetrante o direito à prestação mensal,  permanente  e  
continuada,  e não em prestação única, o que afasta  a  incidência  do 
óbice  previsto no § 2° do art. 4° da Lei 10.559/2002.
4. DISPOSITIVO:  Preliminar  de  ilegitimidade passiva  ad  causam 
parcialmente acolhida para denegar o Mandado de Segurança no que se 
tange à pretensão de pagamento das parcelas mensais de 
complementação  de  remuneração. No mais, Segurança concedida, a 
fim de determinar o pagamento do montante concernente aos retroativos 
unicamente pelo valor nominal apontado na portaria anistiadora, com os  
recursos  orçamentários disponíveis, ou,  em caso de manifesta 
impossibilidade, a  expedição do competente   precatório, 
independentemente  da  assinatura  de  Termo de Adesão, ressalvada a 
hipótese  de  decisão  administrativa  superveniente,  revogando  ou 
anulado  o  ato  de  concessão  da anistia, nos moldes do que restou 
decidido no julgamento da QO no MS 15.706/DF.
(MS 22.410/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 21/9/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE  SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. CABO DA  AERONÁUTICA. INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO. VALORES  RETROATIVOS. PRELIMINARES 
REJEITADAS. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
QUESTÃO DE ORDEM. RESSALVADA.
1. Mandado de segurança impetrado por cabo da aeronáutica, anistiado 
político, no qual se postula o cumprimento integral de Portaria do Ministro 
de Estado  da  Justiça,  na  qual  se  fixou  o direito à percepção de 
valores retroativos.
2. Preliminar de inadequação da via eleita. O descumprimento da 
totalidade da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em fazer por parte 
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da autoridade impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269 e 271 
do STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação de cobrança. 
Preliminar rejeitada.
3. Preliminar de decadência para impetração. O direito de impetração 
renova-se, ao passo que o descumprimento da obrigação prolonga-se no 
tempo,  não  atraindo,  portanto,  a fixação de um prazo decadencial para 
impetração. Preliminar rejeitada.
4. Preliminar de legitimidade passiva ad causam. A Primeira Seção do 
Superior  Tribunal  de Justiça já pacificou que o Ministro de Estado da 
Defesa figura como autoridade com legitimidade para compor o polo 
passivo de impetrações idênticas, em razão do art. 18 da Lei 
10.559/2002. Preliminar rejeitada.
5. Preliminar de revisão administrativa em razão da Portaria 
Interministerial134/2011. A Primeira  Seção  já  firmou que não há falar  
em interrupção do processamento do mandado de segurança em razão 
de processo de  revisão administrativa com base na Portaria 
Interministerial 134/2011. Preliminar rejeitada.
4. Quanto  ao  mérito, o tema  se encontra pacificado no Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que "a falta de recursos orçamentários  
suficientes para o pagamento das parcelas pretéritas da reparação 
econômica decorrente de anistia política, continuada ao longo  dos anos, 
revela manifesta desobediência do Poder Executivo à lei  que  fixou  prazo  
certo  para  tanto  (art.  12, § 4º, da Lei 10.559/2002).  Por tal motivo, ela 
não pode ser utilizada 'sine die' como  pretexto para inviabilizar a 
efetivação do direito cuja tutela é  perseguida  no Mandado de Segurança" 
(MS 21.705/DF, Rel. Ministro Herman  Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.11.2015). No mesmo sentido: MS 15.564/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 17.6.2011; MS 15.623/DF, Rel. Min.  Herman 
Benjamin, DJe 4.5.2011; MS 16.648/DF, Rel.  Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 2.8.2011; MS 15.201/DF, Rel. Min. Herman Benajmin, DJe 
1º.2.2011; e MS 16.135/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
30.6.2011.
5. No caso de inexistir disponibilidade orçamentária para o imediato 
atendimento da ordem, o pagamento deverá ser efetuado por meio de 
regular  processo  de  execução  contra  a  Fazenda  Pública,  com a 
expedição de precatório (art. 730 do CPC).
6. "(...) O writ  está  limitado  à apuração da ofensa ao direito líquido  e 
certo do impetrante, que no caso é o reconhecimento da omissão no 
dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos   
retroativos, conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo. 
Inviável,  na  forma  mencionada  pela  autoridade impetrada,  ampliar  o 
objeto da demanda para definição da quantia a ser  adicionada a título de 
juros e correção monetária, pois, em tal hipótese, o feito assumiria os 
contornos de Ação de Cobrança, escopo absolutamente estranho ao 
Mandado de Segurança (...)" (MS 21.032/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção do STJ, DJe 18.6.2015).
No  mesmo  sentido:  MS  22.434/DF,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell 
Marques,  Primeira  Seção,  DJe  15.6.2016;  e  MS  21.377/DF,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 31.3.2015.
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7.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 
Questão de Ordem no MS 15.706/DF (Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 
11.5.2011), rejeitou o pleito de suspensão de mandado de segurança  
idêntico, mas frisou que, "(...) nas hipóteses de concessão  da ordem, 
situação  dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento  se, antes do 
pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão 
administrativa  anulando  ou  revogando o ato de concessão da anistia".
Segurança concedida com ressalvas.
(MS 22.509/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/8/2016, DJe 30/8/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA.  ANISTIA  DE  MILITAR.  PARCELAS  
PRETÉRITAS. MINISTRO DE ESTADO  DA DEFESA. LEGITIMIDADE. 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM.
1.  Cuida-se  de  Mandado  de  Segurança, no qual o impetrante busca 
suprir  omissão  atinente  ao cumprimento dos efeitos financeiros da 
Portaria 2.226, do  Ministro  de  Estado da Justiça, relativos aos meses  
de  dezembro  de  2012  a  abril de 2013, período em que, por decisão 
administrativa, manteve-se anulada a portaria anistiadora, posteriormente 
restabelecida por decisão judicial.
2. Como a Administração encontra-se omissa quanto ao adimplemento 
de cinco parcelas  mensais, a presente  situação   não   difere 
substancialmente  de  todos os demais casos, em relação aos quais se 
consolidou o entendimento de que é cabível Mandado de Segurança para 
a  percepção  de  valores retroativos de anistia política e de que a 
permanência  da  omissão administrativa, que se renova e perpetua no 
tempo,  descaracteriza  a  decadência  do  direito  à impetração (MS 
17.511/DF,  Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
3/10/2014;  MS 20.419/DF,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 17/10/2013; MS 21.377/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 31/3/2015).
3. O Ministro de Estado da Defesa é competente para realizar 
pagamentos das reparações econômicas concedidas pelo Ministério da 
Justiça  relativas  à anistia política para militares, nos termos do art.  18 da 
Lei 10.599/2002, tendo legitimidade para figurar como autoridade  
impetrada  no  Mandado de Segurança em que se pleiteia o recebimento 
das parcelas pretéritas.
4.  In  casu, encontra-se  comprovada documentalmente a condição de 
anistiado político nos termos de portaria baixada pelo Ministro de Estado  
da Justiça, na qual se concedeu reparação econômica de caráter 
indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, de modo 
que está demonstrado o direito líquido e certo.
5. Caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato atendimento  
da  ordem,  o  pagamento  deverá  ser efetuado mediante regular  
processo  de  execução  contra  a  Fazenda  Pública,  com a expedição 
de precatório (art. 730 do CPC).
6. Consoante os precedentes atuais da Primeira Seção, o direito líquido e 
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certo apurável nesta via restringe-se ao valor nominal previsto na portaria 
anistiadora. Eventual controvérsia acerca dos consectários  legais (juros 
e correção monetária) pode ser dirimida em demanda autônoma, sob 
pena de o presente feito assumir contornos de  ação  de  cobrança 
(Súmula 269/STF) (MS 22.215/DF, Rel. Ministro Mauro  Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 4/3/2016; MS 21.456/DF, Rel.  Ministro  
Napoleão  Nunes  Maia Filho, Primeira Seção, DJe 3/3/2016).
7.  Mandado de Segurança  parcialmente concedido, nos termos acima 
referidos, com a  ressalva de que, revogada a anistia concedida ao 
impetrante, cessam os efeitos desta ordem.
(MS 20.770/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/8/2016, DJe 5/9/2016)

Quanto ao pleito relativo à forma de execução do julgado, tenho que a 

União não possui interesse de agir, na medida em que a questão ficou consignada na 

decisão agravada de acordo com a orientação proposta pela ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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